
DTB0315 – DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

EXERCÍCIOS DE REVISÃO DO CONTEÚDO II 

ALUNO: ____________________________________________________________________ 

MATRÍCULA: _______________________________________________________________ 

 

Ano: 2016 Banca: FCC Órgão: TRT - 14ª 

Região (RO e AC) Prova: FCC - 2016 - TRT - 

14ª Região (RO e AC) - Analista Judiciário - 

Oficial de Justiça Avaliador Federal 

Em relação aos princípios gerais do processo 

trabalhista, não havendo norma trabalhista 

para a prática de determinado ato 

processual: 

a) aplica-se subsidiariamente a Lei de 

Execuções Fiscais seja qual for a fase 

processual. 

b) a Consolidação das Leis do Trabalho 
não prevê nenhuma norma 
específica sobre o tema, cabendo ao 
magistrado escolher a norma 
processual que melhor se aplica ao 
caso. 

c) será aplicado o Código de Processo 
Civil para solucionar o caso, exceto 
nas fases recursal e de execução, 
pois nessas fases se aplica a Lei de 
Execuções Fiscais. 

d) nos casos omissos, o direito 
processual comum será fonte 
subsidiária do direito processual do 
trabalho, exceto quando houver 
incompatibilidade com as normas 
do processo judiciário do trabalho. 

e) poderá ser aplicado de forma 
supletiva o direito processual 
comum, seja qual for a fase 
processual, bastando apenas que 
haja omissão da norma trabalhista. 

 
Ano: 2018 Banca: FCC Órgão: PGE-

TO Prova: FCC - 2018 - PGE-TO - Procurador 

do Estado 

O princípio da oralidade é próprio do Direito 

Processual Civil, embora no Processo do 

Trabalho ele tenha maior destaque. A 

doutrina NÃO considera subprincípio 

derivado da oralidade o princípio da: 

a) identidade física do juiz. 

b) concentração dos atos processuais 

em audiência. 

c) perpetuatio jurisdictionis. 

d) imediatidade do juiz na colheita da 

prova. 

e) irrecorribilidade das decisões 

interlocutórias. 

Ano: 2018 Banca: INSTITUTO 

AOCP Órgão: TRT - 1ª REGIÃO 

(RJ) Prova: INSTITUTO AOCP - 2018 - TRT - 1ª 

REGIÃO (RJ) - Técnico Judiciário - Área 

Administrativa 

Tendo como base a estrutura, a organização 

e a competência (EC 45/2004) da Justiça do 

Trabalho, assinale a alternativa correta: 

a) Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar ações que 

envolvam crimes contra a 

organização do trabalho, como o 

trabalho escravo. 

b) O Tribunal Superior do Trabalho 

compor-se-á de vinte e sete 

Ministros, escolhidos dentre 

brasileiros com mais de trinta e 

cinco anos e menos de sessenta e 

cinco anos, de notável saber jurídico 

e reputação ilibada, nomeados pelo 

Presidente da República após 

aprovação de 2/3 (dois terços) do 

Senado Federal. 

c) O Tribunal Superior do Trabalho é 

composto por um quinto dentre 

advogados com mais de quinze anos 

de efetiva atividade profissional e 
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membros do Ministério Público do 

Trabalho com mais de quinze anos 

de efetivo exercício, indicados em 

lista sêxtupla pelos órgãos de 

representação das respectivas 

classes. 

d) A lei criará Varas da Justiça do 

Trabalho, podendo, nas comarcas 

não abrangidas por sua jurisdição, 

atribuí-la aos juízes de direito, com 

recurso para o respectivo Tribunal 

Regional do Trabalho. 

e) Os Tribunais Regionais do Trabalho 

compõem-se de, no mínimo, nove 

juízes, recrutados, quando possível, 

na respectiva região, e nomeados 

pelo Presidente da República dentre 

brasileiros com mais de trinta e 

menos de sessenta e cinco anos. 

 

Ano: 2018 Banca: FCC Órgão: TRT - 2ª 

REGIÃO (SP) Prova: FCC - 2018 - TRT - 2ª 

REGIÃO (SP) - Analista Judiciário - Oficial de 

Justiça Avaliador Federal 

Caio sofreu acidente do trabalho em julho 

de 2003, razão pela qual ajuizou ação de 

indenização por danos morais e patrimoniais 

contra sua empregadora, perante a Justiça 

comum, que possuía competência para 

processar e julgar a ação na época. Ocorre 

que, com a Emenda Constitucional (EC) 45, 

de 8/12/2004, a referida ação foi enviada 

para a Justiça do Trabalho, ainda na fase de 

instrução probatória, com laudo médico 

pericial que concluiu que Caio sofreu 

sequelas graves que o tornaram incapaz 

para a mesma função que exercia. Nessa 

situação hipotética, é correto afirmar que: 

a) a ação deve ser devolvida para a 

Justiça comum, uma vez que a 

competência da Justiça do Trabalho 

ampliada pela EC 45/2004 prevê 

que receberá as ações iniciadas na 

Justiça comum, mas que já tenham, 

obrigatoriamente, sentença de 

mérito em primeiro grau. 

b) a ação deve ser devolvida para a 
Justiça comum, tendo em vista que 
já havia sido ajuizada antes da EC 
45/2004, independentemente de 
ter sido proferida sentença de 
mérito em primeiro grau. 

c) a ação deve ser devolvida para a 
Justiça comum, uma vez que a 
competência da Justiça do Trabalho, 
ampliada pela EC 45/2004 apenas 
abrange o pedido de indenização 
por danos morais e materiais 
fundados em morte do empregado 
e não acidente do trabalho que 
causou sequelas. 

d) a ação deve permanecer na Justiça 
do Trabalho, mas o laudo médico 
deve ser refeito por um perito 
nomeado pelo Juiz do Trabalho, 
uma vez que o laudo elaborado por 
perito nomeado pelo Juiz de Direito 
não atende a todos os critérios 
exigidos para a correta elaboração 
de laudo médico numa ação 
trabalhista. 

e) a ação deve permanecer na Justiça 
do Trabalho, que passou a ser 
competente para processar e julgar 
as ações de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes 
de acidente de trabalho, mesmo 
não havendo sido proferida 
sentença de mérito em primeiro 
grau. 
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